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São Paulo, 26 de março de 2020 

Aos Exmos. Srs.  

Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional de São Paulo  

Presidente da Caixa de Assistência aos Advogados de São Paulo 

 

 

 

 

O Instituto M133 (Movimento 133), entidade da sociedade civil 

sem fins lucrativos, fundada com o objetivo de valorizar a advocacia e 

fortalecer a profissão como meio de acesso à justiça, vem, respeitosamente, à 

presença de ambas as entidades, requerer a urgente criação de rede apoio à 

Advocacia para a manutenção do serviço público essencial prestado, durante 

a pandemia do COVID-19, mediante a implementação das seguintes medidas: 

 

Não é necessário discorrer sobre as enormes dificuldades para o 

exercício da profissão diante das restrições necessárias para enfrentamento 

da pandemia. 

Além da paralisação do Judiciário e da suspensão de prazos 

processuais, a Advocacia enfrenta privações materiais decorrentes da queda 

na atividade econômica. A despeito do nosso munus público, exercemos 

atividade privada, com os respectivos custos para manutenção da prestação 

de serviços. 
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Assim, com a objetividade que o momento exige, após ouvir 

demandas de centenas de colegas nos últimos dias, requer-se que Vossas 

Excelências avaliem a implementação das seguintes medidas: 

1. Para advogados autonômos, para aqueles que integram sociedades 

com até 3 (três) advogados, para os inscritos no convênio da 

assistência judiciária e para a jovem advocacia: 

• Isenção do pagamento da anuidade por 6 (seis) meses ou restituição 

de metade do valor da anuidade para quem tenha pago na 

modalidade integral/anual; 

• Flexibilização dos requisitos para concessão dos benefícios 

pecuniários da CAASP (https://www.caasp.org.br/beneficios-

pecuniarios.asp), com dispensa da comprovação de “carência”,  

“incapacidade laborativa” e “situação emergencial imprevisível e 

correlata”, pois é certo presumir que essas condições estão 

presentes genericamente. 

2. Serviço de entrega a domicílio em todas as farmácias da CAASP, para 

advogados com mais de 60 (sessenta) anos de idade ou com suspeita 

de contaminação por coronavírus. 

3. Suporte gratuito em tecnologia da informação, presencial ou helpdesk, 

para auxiliar os advogados na utilização de ferramentas necessárias ao 

home office. 

4. Firmar convênios com cooperativas de crédito para oferecer à 

advocacia uma linha de crédito especial durante a crise gerada pela 

pandemia (ex: http://www.advcredi.com.br/advcredi.php). 

5. Pagamento imediato pela Defensoria Pública das certidões de 

honorários para os advogados inscritos na assistência judiciária, 

https://www.caasp.org.br/beneficios-pecuniarios.asp
https://www.caasp.org.br/beneficios-pecuniarios.asp
http://www.advcredi.com.br/advcredi.php
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celeridade na tramitação das guias protocolizadas e implementação de 

sistema eletrônico de tramitação das guias. 

6. Considerando os inúmeros relatos sobre cartórios judiciais, varas e 

setores de tribunais que não estão funcionando conforme divulgado 

pelos próprios e a necessidade de continuidade da prestação 

jurisidicional, a criação de Ouvidoria ou outro canal especifíco e online, 

para  operacionalizar a ação imediata da OAB perante o Judiciário 

durante a crise do COVID-19. 

 

Por fim, além da perda de vidas, dos gravíssimos problemas de 

saúde pública e das dificuldades na administração da Justiça, a pandemia está 

revelando um caos político-institucional no país e acirrando a polarização e o 

distanciamento entre pessoas e grupos sociais.  

Nossa profissão se caracteriza pela busca de soluções para os 

conflitos da vida cotidiana, mas se diferencia por utilizar essa habilidade para 

mediar tensões sociais também fora dos tribunais, o que confere uma 

dimensão política propriamente dita para a advocacia. 

A severidade do momento impõe que a OAB demonstre a nossos 

representantes que todos precisam deixar de lado divergências políticas, 

ideológicas ou eleitorais.  
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Assim, movidos pela necessidade de esforço coletivo e coordenado, 

apresentamos esse requerimento e disponibilizamos todas as nossas 

modestas forças para trabalhar pela urgente implementação dessas e de 

outras medidas propostas pela OAB/SP e pela CAASP. 

 

  Cordialmente, 

                                                                    

 

  Leonardo Sica                                                                           Daniela Magalhães 

 

                                                   Patrícia Vanzolini 


